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RESUMO

Embora a participação social tenha sido ampliada de forma bastante expressiva ao longo dos 

últimos anos, especialmente no plano local, no município de São Paulo, no entanto, este tema 

caminha de forma intermitente na agenda governamental, parecendo avançar ou recuar de 

acordo com o as trocas de governo. Neste artigo observa-se, à luz da teoria da formação da 

agenda pública,os avanços recentes na consolidação da pauta da gestão democrática em São 

Paulo, procurando verificar em que medida a teoria pode ajudar a explicar a dinâmica de 

avanços e recuos na institucionalização da participação social como política pública.
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1. INTRODUÇÃO

No decorrer das últimas três décadas, a gestão democrática tem sido foco de atenção de 

gestores de políticas públicas nas diversas esferas de governo. Novas formas de participação 

que busquem ir além do processo eleitoral tradicional e superar a falsa dicotomia entre os 

modelos representativo e participativo têm sido discutidas e testadas, especialmente em 

âmbito local.No município de São Paulo, no entanto, este tema parece caminhar de forma 

intermitente na agenda governamental, com avanços e recuos à medida que se trocam os 

governos. 

O objetivo desde artigo é, à luz da teoria da formação da agenda pública, estudar os avanços 

recentes na consolidação da pauta da gestão democrática em São Paulo, metrópole com mais 

de 11 milhões de habitantes, com especial atenção ao Projeto de Lei nº 393/16 que dispõe 

sobre a institucionalização de uma Política Municipal de Participação e sobre a implantação 

do Sistema Municipal de Participação1.

Na primeira parte do texto, apresenta-se a teoria de formação da agenda pública, tendo como 

referencial modelo de múltiplos fluxos, complementado pela dinâmica argumentativa dos 

conflitos sociais.Em seguida, expõe-se um históricodo processo de consolidação dos 

principais espaços de participação na cidade de São Paulo –das experiências participativas do 

período pós-Constituição de 1988 à recente proposta de criação do Sistema Municipal de 

Participação – procurando verificar em que medida a teoria pode ajudar a explicar a dinâmica 

de avanços e recuos na institucionalização da participação social como política pública.

1O presente artigo compõe o trabalho individual de conclusão de curso do Mestrado Profissional em Gestão e 
Políticas Públicas, da Escola de Administração de Empresas de São Paulo, da Fundação Getúlio Vargas.
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2. Breve olhar sobre duas abordagens teóricas para a formação da agenda

A teoria dos múltiplos fluxos, formulada por John Kingdon (2006), tenta dar racionalidade ao 

complexo processo de definição da agenda governamental, isto é, à forma como serão 

definidos os assuntos que serão tratados pelo governo como problemas e enfrentados com 

políticas públicas. O autor sugere que existem três dinâmicas distintas que caracterizam a 

definição da agenda: a definição dos problemas, das alternativas e a dinâmica política. Em 

síntese, “as pessoas reconhecem os problemas, geram propostas de mudanças por meio de 

políticas públicas e se envolvem em atividades políticas, tais como campanhas eleitorais ou 

lobbies” (KINGDOM, 2006, p. 226). Os atores podem ser tanto incentivadores de 

determinado tema, buscando trazê-lo para o topo da agenda, como obstáculo, quando operam 

para reduzir a chance de se discutir determinado assunto.

Situações passam a ser definidas como problemas a partir do momento em que as autoridades 

reconhecem a necessidade de agir para alterar uma realidade social. Isso pode ocorrer quando 

a situação coloca em xeque valores sociais importantes, explicitada por indicadores que 

apontem para uma situação social inaceitável ou na ocorrência de eventos específicos que 

tragam luz a determinada situação. Trata-se de uma condição historicamente definida, uma 

vez que situações podem tanto entrar na agenda como também podem deixar de ser 

entendidas como problemas, de acordo com a variação da percepção das autoridades. Neste 

contexto, inserem-se os policy enterpreneurs, atores interessados em determinados assuntos, 

cujo objetivo é de “convencer as autoridades sobre sua convicção dos problemas, tentando 

fazer com que essas autoridades vejam esses problemas da mesma forma que eles”. Os policy 

enterpreneurs procuram ainda convencer as autoridades de que suas alternativas são as 

melhores para enfrentar determinados problemas. O processo de qualificação das alternativas 

restringe o conjunto de possibilidades a um grupo menor a partir do qual as escolhas são 

realmente efetuadas. Os principais critérios para seleção das alternativas envolvem sua 

viabilidade técnica, a congruência com os valores dos membros da comunidade de 

especialistas, restrições orçamentárias, aceitabilidade do público e receptividade dos políticos. 

De forma esquemática, Kingdon (2006, p. 230-31) divide atores visíveis (políticos eleitos, 

mídia, candidatos à eleição) e invisíveis (acadêmicos, burocratas de carreira, funcionários do 

congresso). Segundo o autor, enquanto os atores visíveis têm maior poder de influenciar a 

definição da agenda, os atores invisíveis formam uma comunidade de especialistas, que agem 

de forma mais ou menos coordenada, atuando de forma mais influente na escola das 

alternativas.
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A dinâmica política é a terceira dimensão essencial para a definição da agenda. Em uma 

democracia, ela é, em grande parte, marcada pelo processo eleitoral, que muda governos e 

transforma agendas políticas de acordo com as concepções e convicções dos governantes 

eleitos. 

Na teoria dos múltiplos fluxos, o foco da análise deixa de ser o convencional ciclo das 

políticas públicas, delimitado por fases. Pelo contrário, o autor destaca que 

“(...) eventos não ocorrem organizadamente em estágios, passos ou 

fases. Em vez disso, dinâmicas independentes que fluem pelo sistema 

ao mesmo tempo, cada uma com vida própria e similar às outras, se 

unem quando se abre uma janela de oportunidade. Dessa forma, os 

participantes não identificam primeiro o problema para depois 

buscarem soluções para eles; na verdade, a defesa de soluções 

freqüentemente precede a atenção aos problemas aos quais são 

associados. (KINGDOM, 2006, p. 240)”

Embora esses três fluxos operem em dinâmicas distintas, existem momentos em que se abrem 

janelas de oportunidade para confluência entre os três, aumentando as chances de que o tema 

torne-se parte da agenda. Este curto espaço temporal pode ser provocado por eventos 

políticos, como a mudança de governo ou menos pela ocorrência de um evento-foco. Esta 

janela aberta constitui-se como oportunidade para que o enterpreneurs ofereçam suas 

soluções previamente desenhadas para os problemas que identificam.

Outro conceito essencial para se entender a teoria é a da policy primeval soup. É nesta sopa 

primeva que surgem e se recombinam ideias de modo a formarem-se alternativas de políticas 

públicas.

Inicialmente muitas ideias surgem desordenadamente, chocando-se 

umas com as outras, gerando novas idéias e formando combinações e 

recombinações. As origens de uma política podem parecer um pouco 

obscuras, difíceis de prever, entender ou estruturar (KINGDOM, 

2006, p. 232).

Trazendo uma nova perspectiva para esta a análise, Mário Fuks (2000)busca fortalecer a 

dinâmica argumentativa dos conflitos sociais, "entendida com o espaço de elaboração e 

veiculação de versões alternativas a respeito dos assuntos públicos”. Em vez de privilegiar a 

análise das condições objetivas e reais dos problemas, esta perspectiva procura analisar a 
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agenda pública mais em termos da dinâmica social e política, condicionada por fatores 

culturais e institucionais. Ou seja,

“(...) a definição de problemas ocorre dentro de um determinado 

cenário cultural e de organização das instituições públicas, o qual 

estabelece parâmetros de legitimidade e regras que condicionam a 

ação e o debate público (Fuks, 2000)”

Esta perspectiva reforça o papel de definição de alternativas como instrumento de poder, uma 

vez que definir a agenda significa definir os caminhos políticos do país. 

“Aquele que define o assunto da política comanda o país porque a 

definição das alternativas implica a escolha dos conflitos e a seleção 

de conflitos aloca poder” (SCHATTSCHNEIDER, 1960, p.66 apud 

FUKS, 2000, p.83). 

Fuks destaca ainda a policy image, isto é a imagem socialmente construída da política pública 

a partir dos discursos construídos pelos diversos atores. Cada política carrega um discurso 

corrente que evolui e muda através do tempo, fornecendo interpretações e significados para 

acontecimentos relevantes, que se organizam em “pacotes interpretativos”. Grupos políticos 

rivais elaboram pacotes interpretativos distintos, travando uma disputa simbólica para 

determinar qual a interpretação da política prevalecerá. Evidentemente, a força política dos 

grupos é proporcional aos recursos materiais, organizacionais e simbólicos que estes grupos 

são capazes de mobilizar.
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3. A institucionalização dos espaços de participação: da ideia à política pública

A institucionalização da participação social no município de São Paulotem sido debatidana 

agenda pública de forma intermitente desde o início do processo de redemocratização, 

iniciado no final da década de 1970, alternando-se períodos de maior ou menor inserção do 

tema na agenda governamental.

Para boa parte da literatura, o período da redemocratização é visto como ponto de inflexão, 

momento em que o povo, anteriormente considerado “politicamente ausente”, passa a ser 

gradativamente considerado um ator político relevante no cenário político nacional. Cabe 

destacar, porém, que a relação entre Estado e sociedade regulada pela participação 

institucionalizada remonta os anos 30, com a criação de um modelo formal de representação 

por meio de corporações, tendo o Estado o papel central de mediar interesses (NUNES, 1997). 

A literatura, porém, tende a atribuir à participação deste período um caráter de manipulação e 

cooptação das massas pelo Estado brasileiro. Em contraposição, no novo período inaugurado 

pela luta das Diretas Já

“os “novos movimentos sociais” e movimentos de reivindicação urbana se 

juntaram a uma ampla frente política contra a ditadura militar e foram 

saudados como um importante protagonista de uma nova democracia, por 

desafiarem, de um lado, o velho populismo e, de outro, o autoritarismo.” 

(MARTES e ARAUJO, 2016). 

Como marco importante da institucionalização da democracia participativa, a Constituição 

Federal de 1988 representou o auge de um importante deste processo histórico de mobilização 

social. O espírito constitucional é marcado pela descentralização de poder entre os entes 

federativos e pela consolidação de direitos sociais. No plano da democracia participativa, abre 

caminho para novas formas de participação, estabelecendo a possibilidade de coexistência 

entre a participação direta e a indireta

“Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 

representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”. 

(BRASIL, 1988, Art. 1, Parágrafo Único).

A Constituição de 1988 estabeleceu, além do mecanismo do voto, novas formas de 

participação, estabelecendo os mecanismos de plebiscito, referendo e de iniciativa popular 

como métodos para a expressão da vontade e da soberania popular.
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No município de São Paulo, antes mesmo da Constituição de 1998, já havia o registro 

experiências pioneiras e bem-sucedidas de participação popular institucionalizada, com as dos 

Conselhos de Saúde organizados na periferia da cidade de São Paulo, “com incentivo de 

médicos sanitaristas e da Igreja católica progressista e algumas organizações clandestinas de 

esquerda”(MARTES e ARAUJO, 2016, p. 265). Estas experiências exitosas parecem tem 

colaborado para a “sopa primeva” da política de participação na cidade. 

A participação surge na agenda

No final da década, o período da aprovação do texto constitucional coincidiu com a eleição do 

governo de Luiza Erundina, primeira gestão do Partido dos Trabalhadores na capital, de 1989 

a 1992. É neste contexto que a participação social parece se estabelecer como tema de 

governo no plano municipal. De acordo com a teoria proposta por Kingdom (2006), podemos 

entenderque esta mudança na direção política, com a eleição de um partido de base sindical e 

apoiado por movimentos sociais, abriu a possibilidade de ingresso do tema da participação na 

agenda, uma vez que um governo mais preocupado com o tema ascendeu ao poder.

A legislação aprovada pelo governo Erundina reforça a importância da participação social na 

gestão pública municipal. Seguindo a determinação prevista pela Constituição Federal, a Lei 

Orgânica do Município (LOM) foi aprovada em 6 de abril de 1990. A relevância do tema da 

participação se traduz nos princípios e diretrizes da norma:

“Art. 2º - A organização do Município observará os seguintes princípios e 

diretrizes:

I - a prática democrática;

II - a soberania e a participação popular;

III - a transparência e o controle popular na ação dogoverno;

IV - o respeito à autonomia e à independência de atuaçãodas associações e 

movimentos sociais

(..)” (SÃO PAULO, 1990).

Com o intuito de implementar a gestão participativa, a LOMtraz uma série de medidas que 

tratam de garantir a participação popularno planejamento e gestão de políticas públicas tanto 

por meio de conselhos com pela participação direta2. A norma dispõe também sobre a 

2 Não por acaso, o termo “participação popular” aparece 12 vezes no texto da lei (SÃO PAULO, 1990).
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exigência de realização de audiências públicas para escuta da população no Executivo e no 

Legislativo. Como inovador mecanismo de participação popular direta de forma 

territorizalizada, a lei fundamental do município previuainda a constituição de conselheiros 

em âmbito regional, a serem eleitos por meio do voto popular e com atribuição de participar, 

em nível local, do processo de planejamento e fiscalização das ações da prefeitura. Segundo a 

LOM determina aos conselhos as seguintes atribuições. 

Aos Conselhos de Representantes compete, além doestabelecido em lei, as seguintes 

atribuições:

“I - participar, em nível local, do processo dePlanejamento Municipal e em 

especial da elaboração daspropostas de diretrizes orçamentárias e do 

orçamento municipalbem como do Plano Diretor e das respectivas revisões;

II - participar, em nível local, da fiscalização daexecução do orçamento e dos 

demais atos da administraçãomunicipal;

III - encaminhar representações ao Executivo e à CâmaraMunicipal, a 

respeito de questões relacionadas com o interesse da população local” (SÃO 

PAULO, 1990, Art. 55).

Diferentes pautas de participação foram criadas e reforçadas pelo governo Erundina. Em 

Patarra (1996), a prefeita cita inovações da gestão no campo da participação popular.

“Nosso governo também inovou no campo da participação popular. 

Estimulamos e promovemos variadas formas de participação dos cidadãos 

nas decisões, por meio de ações comunitárias de autogestão e co-gestão e de 

ações consultivas e deliberativas por meio de conselhos municipais setoriais. 

Fizemos audiências públicas para discussão do Orçamento municipal e 

implantamos o Foro da Cidade, com representantes de empresários, 

sindicalistas, movimentos sociais e populares, vereadores e integrantes do 

poder executivo. (p. 400).

Esse esforço do governo em incluir o tema da participação na gestão municipal enfrentou 

resistências. Durante todo seu mandato, Erundina passou por inúmeras crises institucionais 

decorrentes de seu baixo apoio político na Câmara dos Vereadores. O Conselho de 

Representantes, por exemplo, importante mecanismo criado pela LOM para 

institucionalização da participação popular regionalizada, não chegou a ser regulamentado 

pelo legislativo. Construído de forma participativa, o Plano Diretor Estratégico sofreu 

intensas críticas tanto do setor privado como da oposição e acabou não sendo aprovado3.
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Nos anos que se seguiram ao governo Erundina, com a eleição dos governos de Paulo Maluf 

(1993-96) e Celso Pitta (1997-2000), o tema da participação social saiu da agenda pública. 

Novamente, a mudança de governo parece ter sido essencial para retirar o assunto da pauta, 

uma vez que a direção política se posicionava contrariamente ao tema, bloqueando-o da 

agenda. Reflexo disso, pouco pode ser encontrado na literatura a respeito da participação 

social neste período. Na realidade, estes governos são considerados pela literatura como traço 

marcante de exclusão social (NOBRE e BOMFIM, 2002; FIX, 2001; MARICATO, 2000).

Participação popular e descentralização

Em 2000, uma nova gestão do PT – Marta Suplicy (2001-2004) – foi eleita e mais uma vez o 

tema da participação voltou à agenda. Foi neste período em que ocorreu a primeira tentativa 

formal de regulamentar a participação local, com a aprovação pela Câmara dos Vereadores de 

lei municipal que dispunha sobre a criação, composição e atribuições do Conselho de 

Representantes, nos moldes previstos pela Lei Orgânica do Município. Além da participação 

popular por voto direto, o modelo previa ainda a representação partidária na composição do 

Conselho. Dentre as principais atribuições do Conselho, destacavam-se a análise dos 

processos de planejamento e avaliação do governo municipal, a articulação com demais 

conselhos, o acompanhamento da gestão local nas subprefeituras com vistas ao controle e 

transparência de processos, o zelo pela aplicação das leis urbanística com foco no Plano 

Diretor e o apoio à elaboração do planejamento em nível local.

Esta proposta de expansão da participação em âmbito local estava inserida numa lógica maior 

de descentralização do poder local, promovida pela reforma administrativa que criou as 

subprefeituras em São Paulo, distribuindo grande parte das políticas finalísticas para essas 

novas figuras administrativas descentralizadas (AVRITZER, 2008). Os Conselhos de 

Representantes representariam a contrapartida de controle social do poder executivo local.

A tramitação do projeto de lei ocorreu de forma lenta, enfrentando resistências por parte dos 

parlamentares. Na visão de Nabil Bonduki (informação verbal)4, vereador do PT que 

acompanhou e lutou pela aprovação da lei, a maior parte dos vereadores tinha medo de perder 

poder com a criação dos conselhos de representantes, que poderiam funcionar como 

3 Sobre o processo de discussão do PDE na câmara dos vereadores, ver Singer (1995)
4BONDUKI (2015), Nabil. Nabil Bonduki: depoimento [jan. 2015]. Entrevistador: Theo Lovizio de Araujo. 
Entrevista concedida ao Projeto de Participação Social, desenvolvido no âmbito do Centro de Administração 
Pública e Governo da Fundação Getolio Vargas CAPG/FGV
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trampolim eleitoral para futuros adversários políticos. Para aprovação da lei, o governo teve 

de que fazer concessões, alterando o projeto inicial e incluindo um dispositivo que garantia 

representação do legislativo na composição dos conselhos. Esta disputa ocorrida em âmbito 

legislativo explicita a formação de grupos com visão distinta sobre a política que travam uma 

disputa argumentativa em torno de ideias. De um lado, os defensores da descentralização e da 

ampliação de espaços locais de participação. De outro, grupos lutando para defender seus 

interesses.

Apesar da aprovação e sanção da lei, sua regulamentação gerou uma longa disputa judicial e o 

Conselho de Representantes nunca chegou a se estabelecer de fato. Por meio de uma Ação 

Direta de Inconstitucionalidade (ADI), o então Procurador Geral de Justiça, Rodrigo Pinho, 

ajuizou um questionamento à criação da lei e uma liminar do Tribunal de Justiça impediu a 

realização de eleições para formação do Conselho. A ADI sustentava que a lei municipal 

ressentia de “vício formal”, uma vez que, em se tratando de lei que versava sobre o 

funcionamento da administração pública e a criação de cargos e funções, não poderia ser de 

iniciativa do Legislativo. Aqui se vê o ingresso de novos atores no embate público, a partir da 

movimentação do grupo de oposição à política, que se organizam para barrar a criação do 

conselho. 

No cenário político, o fim do governo petista e a eleição de governos menos favoráveis à 

descentralização – José Serra (2005-08) e Gilberto Kassab (2009-12) – enfraqueceram a 

agenda da participação no âmbito do Executivo.Nos governos que sucederam a segunda 

gestão do partido dos trabalhadores, de 2001-04, muitas das atribuições e poderes políticos 

que haviam sido delegados às subprefeituras foram novamente centralizadas, reduzindo seu 

escopo de atuação a atividades de zeladoria(PEREIRA e ZONTA, 2012).

Porém, na direção oposta, em defesa da criação do conselho, diversos parlamentares e 

entidades da sociedade civil organizaram-se para tentar derrubar a ADI. A câmara municipal 

entrou com um recurso no STJ no intuito de reverter a decisão do TJ-SP, mas o Supremo 

Tribunal Federal decidiu pela inconstitucionalidade da lei em decisão proferida pelo Ministro 

Marco Aurélio Mello56. Na câmara de vereadores, formou-se uma “frente parlamentar para a 

implementação do Conselho de Representantes da Cidade de São Paulo”, de caráter 

5 Para a decisão do Supremo Tribunal Federal, ver o Recurso Extraordinário 626946 / SP, julgado em 
16/12/2011.
6 Como exemplo da mobilização da sociedade civil em favor da lei 13.881, ver a Carta de Apoio ao Conselho de 
Representantes no Município de São Paulo, encabeçada pelo Movimento Nossa São Paulo, disponível em 
http://www.nossasaopaulo.org.br/portal/files/CartaApoioConselhoRepresentantes.pdf.
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multipartidário, formada por 24 vereadores7 e contando com a participação ativa de entidades 

sociais como o Movimento Nossa São Paulo, o Instituto Policidadania e a Escola de Governo. 

Mais uma vez ampliam-se os grupos de interesses, cada um de seu lado formando seus 

pacotes interpretativos de acordo com seus pontos de vista e interesses.

Como resultado final dos trabalhos da frente parlamentar, foi elaborada minuta de projeto de 

lei com a proposta de que o projeto de lei fosse apresentado pelo Executivo, solucionando-se 

o vício de iniciativa existente na Lei 13.881/048. No entanto, a proposta não foi encaminhada 

à câmara de vereadores pelo então prefeito Gilberto Kassab.

Participação social no centro do debate eleitoral

Três anos mais tarde, nas eleições de 2012, a candidatura do petista Fernando Haddad 

estabeleceu uma plataforma de campanha dando amplo destaque à participação.  O plano de 

governo previa a criação de uma política de ampliação da participação social, com a criação 

de um Sistema Municipal de Participação Popular e Cidadã, com o objetivo de fortalecer a 

participação direta “tanto para garantir o direito republicano de participação cidadã, quanto 

para encontrar soluções inovadoras para os problemas econômicos, sociais e ambientais.” 

(HADDAD, 2012, p. 80). Segundo o plano de governo, o sistema seria composto de diversos 

conselhos municipais de caráter setorial, ferramentas de comunicação entre governo e 

sociedade, Orçamento Participativo, conferências, entre outros. O plano retomava ainda a 

proposta de criação de conselhos de representantes da sociedade civil nas 

subprefeituras.Percebe-se que a força da dinâmica política para a inclusão deste tema na 

agenda parece ser alta neste caso, visto que a participação social ocupa grande destaque da 

proposta de campanha.

Eleito prefeito, Haddad incluiu a Participação social em seu programa de metas9. Este 

7 A Frente Parlamentar para a Implementação do Conselho de Representantes da Cidade de São Paulo foi 
criada pelo o Projeto de Resolução 002/09, aprovada em 11/03/2009. Integraram a Frente Parlamentar os 
vereadores Adolfo Quintas (PSDB), Alfredinho (PT), Antonio Donato (PT), Arselino Tatto (PT), Aurélio Miguel 
(PR), Celso Jatene (PTB), Cláudio Fonseca (PPS), Cláudio Prado (PDT), Eliseu Gabriel (PSB), Floriano Pesaro 
(PSDB), Francisco Chagas (PT), Gilberto Natalini (PSDB), Goulart (PMDB), Jamil Murad (PC do B), João Antonio 
(PT), Jooji Hato (PMDB), José Police Neto (PSDB), Juliana Cardoso (PT), Juscelino Gadelha (PSDB), Netinho de 
Paula (PC do B), Sandra Tadeu (DEM), Souza Santos (PSDB), Toninho Paiva (PR) e Ushitaro Kamia (DEM). 
8 A minuta apresentada pela frente parlamentar está disponível em 
http://www.nossasaopaulo.org.br/portal/node/8849
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objetivo, por sua vez, está inserido no eixo da gestão descentralizada, participativa e 

transparente, que inclui ainda os objetivos de aproximação entre a prefeitura e o cidadão, por 

meio da descentralização e modernização da gestão e o de revisão do marco regulatório do 

desenvolvimento urbano. 

Objetivo 20 - Promover a participação e o controle social na administração 

pública municipal

• Meta 94 – Criar o Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social e 

mais 6 Conselhos Temáticos;

• Meta 95 – Realizar 18 Conferências Municipais Temáticas;

• Meta 96 – Criar Conselhos Participativos nas 32 subprefeituras;

• Meta 97 – Implementar todos os conselhos gestores previstos em lei. (SÃO 

PAULO, 2013).

Os Conselhos Participativos Municipais

O estabelecimento de um conselho local no município de São Paulo ocorreu a partir de uma 

proposta de emenda do vereador José Police Neto a um projeto de lei de do governo 

municipal que versava sobre reforma administrativa.A proposta original previa a criação de 

conselhos nos 96 distritos da capital, o que foi alterado pelo governo, agrupando-se os 

conselhos nas 32 subprefeituras. Nota-se uma convergência entre o executivo e o legislativo 

no sentido de promover a criação do conselho, o que não havia ocorrido em tentativas 

anteriores. 

A versão final da lei, aprovada e sancionada pelo prefeito em maio de 2013, explicita as 

atribuições do Conselho, que remetem às previstas na lei orgânica do município, fortalecendo 

o conselho como instância de controle social e de fiscalização e prevendo articulação com os 

demais conselhos e instâncias de participação municipais.

O modelo de conselho regulamentado pela prefeitura previa sua composição a partir do voto 

popular direto e facultativo, cada conselho devendo possuir entre 19 e 51 representantes, 

9 A obrigatoriedade da apresentação de um plano de metas nos primeiros 90 dias de governo foi criada a partir 
de um projeto de iniciativa popular e está presente na Lei Orgânica do Município desde a aprovação do Projeto 
de Emenda a Lei Orgância 8/07, em fevereiro de 2008. O plano de metas deverá conter "as ações estratégicas, 
os indicadores e metas quantitativas para cada um dos setores da Administração Pública Municipal, 
subprefeituras e distritos da cidade, observando, no mínimo, as diretrizes de sua campanha eleitoral e os 
objetivos, as diretrizes, as ações estratégicas e as demais normas da lei do Plano Diretor Estratégico".
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respeitando-se a proporção de um candidato para cada 10 mil eleitores, com 

representatividade mínima de cinco eleitos por distrito. Diferentemente da lei que criara o 

conselho de representantes, não foi institucionalizada a representação partidária no Conselho 

Participativo Municipal.

O CPM constitui-se como órgão autônomo da sociedade civil, seus conselheiros exercem 

função não-remunerada e possuem mandato de dois anos, de forma descasada com as eleições 

municipais – a segunda eleição de conselheiros ocorreu no final de 2015, com mandato de 

janeiro de 2016 a dezembro de 2018.

O Plano Diretor Estratégico participativo

A revisão participativa do marco urbanístico da cidade também foi uma bandeira de prefeito 

Fernando Haddad. Em seu programa governo havia a promessa.

“A próxima administração petista, de Fernando Haddad, promoverá a 

revisão e implantação do Plano Diretor, com horizonte temporal em 2024 

(...). Esse processo deverá incluir, preliminarmente, uma avaliação do atual 

PDE e ser participativo em todas as suas etapas, de modo a gerar uma 

proposta pactuada democraticamente com os diferentes segmentos sociais” 

(HADDAD, 2012).

Promovida ao longo do ano de 2013, o processo de revisão do PDE caracterizou-se por pela 

amplitude dos espaços e canais de participação e por um esforço inovador da gestão em 

relação à estruturação de uma metodologia participativa para o diálogo e o consenso. Por 

outro lado, questiona-se se a efetividade do processo, uma vez que não foi possível verificar 

se resultados do processo participativo foram capazes de suplantar as lógicas corporativistas 

na relação entre Estado e Sociedade (MAIA e ARAUJO, no prelo). De todo modo, destaca-se 

a amplitude e a relevância deste processo na agenda governamental. 

Sistemas de Participação: institucionalizando os métodos

No decorrer da última década, observa-se uma inconteste ampliação dos espaços e 

mecanismos de participação social em nível federal, com a expansão do número de conselhos 

e conferências de políticas e de direitos (AVRITZER, 2009). Embora não seja tenha sido 

possível pela literatura identificar os efeitos desta participação em termos de melhoria da 

qualidade da gestão, é possível afirmar que a participação se encontrava no centro da agenda 
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política dos governos de Lula da Silva (2003-2010) e Dilma Roussef (2011-2016). No 

entanto, ao longo desta trajetória, pouco destes instrumentos foi institucionalizado por meio 

de leis e decretos, o que o governo Dilma tentou fazer por meio de um decreto, em meados de 

2014.  

Em alguma medida, a tentativa de regulamentação de processos participativos pode ser 

encarada como a resposta às manifestações de junho de 2013, que, entre outras coisas, 

clamavam por aumento da transparência e da participação popular nas decisões de políticas 

públicas. Em âmbito nacional, o governo federal respondeu às manifestações de junho com a 

tentativa de regulamentação da participação por meio de um polêmico decreto, que criou a 

Política Nacional de Participação Social. As reações ao decreto contrapuseram visões distintas 

sobre a participação. De um lado, os que clamavam esta regulamentação, defendendo a 

ampliação de espaços formais de participação. De outro, os que acusaram o governo de 

promover uma “ditadura bolivariana”, governando por decreto com interesse de deslegitimar 

a atuação legislativa e a democracia representativa.

Esta disputa simbólica na qual se envolveram atores visíveis e invisíveis da política foi 

travada em diversas frentes. No plano da sociedade civil organizada, diversas entidades 

sociais e comunidade acadêmica juntaram-se ao governo em defesa do plano nacional de 

participação. Uma frente em defesa da Democracia Participativa foi organizada pelo Governo 

com ampla participação da sociedade civil. 

A oposição ao decreto, por sua vez, parece ter conseguido mobilizar mais recursos materiais e 

simbólicos no sentido de travar o plano nacional de participação. Contando com o apoio de 

boa parte da mídia, estes grupos políticos foram capazes de formar pacotes interpretativos 

fortes, que operaram no sentido de convencer a opinião pública de que o plano nacional de 

participação poderia colocar em risco a democracia representativa brasileira. Por fim, o 

Decreto que criou o plano nacional de participação foi vetado pela Câmara dos Deputados.

Em âmbito municipal, a tentativa de regulamentação da participação por meio da criação de 

sistema municipal caminhou de forma parcimoniosa. A proposta de criação de um Sistema de 

Participação Municipal, que havia sido prevista pelo plano de governo, não fez parte do 

Programa de Metas da prefeitura. Diferentemente do governo federal, a prefeitura de São 

Paulo decidiu regulamentar o Sistema de Participação por meio de um projeto de lei, 

encaminhado à apreciação da câmara dos vereadores no último ano de governo, após passar 

por um amplo debate público no âmbito do Executivo.
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De acordo com o Projeto de Lei 393/2016, que tramita na câmara, destacamos como 

princípios do Sistema Municipal de Participação a participação social como direito do cidadão 

e dever do Estado, a complementaridade e a integração entre mecanismos e instâncias da 

democracia representativa, participativa e direta, a transparência, a transversalidade das 

instâncias.Integram o sistema de participação as conferências municipais, as audiências e 

consultas públicas, o ciclo participativo de planejamento e orçamento e os diversos conselhos 

existentes na cidade, tanto os conselhos setoriais, como o conselho participativo municipal. 

4. CONCLUSÃO

Modelos teóricos tendem a simplificar a realidade com o intuito de fazê-la adequar-se ao 

modelo. No caso estudado, seria muito difícil ajustar a criação desta política ao modelo 

tradicional de ciclo de políticas públicas, entendido como um processo evolutivo dividido em 

fases estanques de formulação, implementação e avaliação. 

Em uma política que passou por tantos refluxos e transformações, a ideia de sopa primeva de 

políticas públicas, proposta por Kingdon (2009) parece essencial para compreender os 

processo que levam à criação do Sistema Municipal de Participação Social. A miríade de 

atores visíveis e invisíveis envolvidos na defesa e no bloqueio desta política parece 

aproximar-se dos conceitos de policy enterpreneurs. 

Dadas as profundas disputas ideológicas pelas quais passa a questão da participação, é 

possível associarmos a dinâmica argumentativa dos conflitos sociais, uma vez que esta 

explica de que como se formam diferentes versões e interpretações de políticas e como essas 

versões disputam por espaço na agenda pública.
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